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PREGÃO ELETRÔNICO N. PE 039/2021 

REGISTRO DE PREÇOS PROCESSO N. 2020/1637/1538   

 

 

 

MEDHAUS COMÉRCIO PRODUTOS HOSPITALARES 

EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 

sob no 23.611.514/0001-89, estabelecida nesta Capital na Av. 

Codajás, n. 365, Cachoeirinha, Manaus/AM , neste ato 

representado pelo Sra. WALDERITA DOS SANTOS 

RODRIGUES, inscrito no CPF no 704.335.422-68, portador(a) 

do RG no 14776871,, vem respeitosamente,  apresentar 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

em face da nossa INABILITAÇÃO PARA O ITEM 8, e 

HABILITAÇAO DO PROPONENTE 1 - VIMED 

COMERCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA, o que faz pelas 

razões que passa a expor. 

 

DA TEMPESTIVIDADE 

Inicialmente, salienta-se que nos termos do inciso XVII do art. 4º da Lei 
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10.520/2002, cabe recurso administrativo no prazo de 3 (três) dias da decisão que 

ocorreu em 09/07/2021. Assim, em observação ao disposto, o Edital do Pregão 

Eletrônico n. 039/2021 – CML/PM determina que: 

12.7. Qualquer licitante poderá manifestar motivadamente intenção de 

recorrer no botão 'recurso' do sistema compras.manaus, no prazo de 10 

(dez) minutos imediatamente posteriores à declaração do vencedor, 

devendo as razões dos recursos serem encaminhadas no prazo de 3 

(três) dias, contados a partir do decurso dos 10 (dez) minutos 

estipulados para manifestar a intenção do recurso. 

Demonstrada, portanto, a tempestividade do presente recurso, visto que a 

Recorrente atendeu aos requisitos. 

SÍNTESE DOS FATOS 

Trata-se de licitação na modalidade Pregão Eletrônico N° 039/2021 — 

CML/PM que tem por objeto o Eventual fornecimento de insumos químico-cirúrgicos 

para atender a Secretaria Municipal de Saúde - SEMSA e a Fundação de Apoio ao Idoso 

Dr. Thomas - FDT do Município de Manaus. 

Conforme Histórico do Chat, a empresa recorrente manifestou intenção de 

recurso em face da ilegalidade na decisão contra nossa INABILITAÇÃO PARA O 

ITEM 8, E HABILITAÇAO DO PROPONENTE 1- VIMED COMERCIO E 

REPRESENTAÇÕES LTDA, PARA O ITEM 08, o que deve ser revisto pelos 

seguintes motivos. 

DA NECESSÁRIA HABILITAÇÃO DA EMPRESA MEDHAUS COMÉRCIO 

PRODUTOS HOSPITALARES EIRELI 

No presente caso, a recorrente foi inabilitada para o item 8 - AVENTAL 

DESCARTÁVEL com Gramatura: de 30g/ m², pois o ID solicitou que fosse 

impermeável, porém conforme registro, apresentamos Avental Descartável não 

impermeável com Gramatura: de 30g/ m², conforme notificação da ANVISA que 

deixa explícito que: as vestimentas (avental/capote) para fins de notificação na Anvisa 

devem atender aos requisitos exigidos pela RDC 356/2020, alterada pela RDC 
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379/2020, Art. 8º, Parágrafos 4º e 5º, §4º, vestimenta (avental/capote) não 

impermeáveis com barreira para evitar contaminação da pele e roupa do profissional 

devem ser fabricadas com gramatura mínima de 30g/m². 

 

Ou seja, tal documento é perfeitamente hábil para comprovar a 

qualificação técnica exigida pelo edital, pois a Recorrente apenas seguiu as normas 

determinadas pela ANVISA.  

Portanto, a inabilitação da empresa recorrente se trata de inequívoco 

devendo culminar com a sua imediata HABILITAÇÃO. 



 

MEDHAUS COMERCIO PRODUTOS HOSPITALARES EIRELI 
CNPJ: 23.611.514/0001-89 

AV. CODAJÁS, Nº 365 – CACHOEIRINHA – MANAUS – AM – CEP: 69.065-130 
TELEFONE: (92) 3611-4923 – EMAIL: medhausltda@gmail.com 

Cumpre destacar que tal qualificação desborda do mínimo necessário 

para o cumprimento do objeto licitado, conduzindo à restrição ilegal da licitação. 

A lei de licitações, em seu Art. 3º, ao dispor sobre o edital e objeto 

licitado, previu expressamente que: 

§ 1º É vedado aos agentes públicos: 

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, 

cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem 

o seu caráter competitivo, inclusive nos casos de sociedades 

cooperativas, e estabeleçam preferências ou distinções em razão da 

naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer 

outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico 

objeto do contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5º a 12 deste artigo 

e no art. 3º da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991. 

Portanto, qualquer exigência que não disponha de motivação 

técnica/jurídica suficiente a justificar a restrição, torna-se ilegal e abusiva. 

Ocorre que no presente caso, ao incluir na descrição do objeto 

AVENTAL DESCARTÁVEL, impermeável de Gramatura: de 30g/ m², o edital 

restringe a ampla competitividade sem qualquer fundamento técnico e amparo da 

regulamentação da ANVISA. 

Ou seja, tem-se evidenciada uma restrição infundada, cujo 

direcionamento do certame será inevitável, o que é amplamente vedado pelos tribunais: 

REPRESENTAÇÃO. PEDIDO CAUTELAR, SUPOSTA 

IRREGULARIDADE CARACTERIZADA POR RESTRIÇÃO À 

COMPETITIVIDADE CAUSADA POR DISPOSITIVO DO 

EDITAL. SUSPENSÃO CAUTELAR DA LICITAÇÃO. 

REFERENDO. (TCU, ACÓRDÃO 432/2019 ATA 6/2019 - 

PLENÁRIO, Relator(a): RAIMUNDO CARREIRO, Data da sessão: 

27/02/2019, #74450587)#4450587 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 

EM DECISÃO INTERLOCUTÓRIA PROMANADA EM AGRAVO 
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DE INSTRUMENTO. LICITAÇÕES. MEIO DE 

EXEQUIBILIDADE DA PROPOSTA E TAXA DE 

ADMINISTRAÇÃO MENOR QUE 1% (UM POR CENTO). 

RESTRIÇÃO PREVISTA NO EDITAL. PROVÁVEL 

ILEGALIDADE. FUNDAMENTO RELEVANTE E RISCO DE 

INEFICÁCIA DA MEDIDA. REQUISITOS PREENCHIDOS. 

RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. DECISÃO MANTIDA. 

1. Cuida-se de Agravo Interno, autuado sob o nº. 0623396-

85.2018.8.06.0000/50000, interposto pelo ESTADO DO CEARÁ em 

face de Decisão Interlocutória proferida por esta Relatora (fls. 

175/180), nos autos do Agravo de Instrumento agitado nos autos do 

Mandado de Segurança (nº 0623396-85.2018.8.06.0000) impetrado 

por FA2F- ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS LTDA, na qual deferi 

parcialmente o pedido de...« (+245 PALAVRAS) »... tutela recursal, 

por vislumbrar o preenchimento dos requisitos legais para tanto. 2. 

Não conformado, o ente público agravante interpôs o presente recurso, 

no qual sustenta, às fls. 01/12, que o edital em comento encontra-se 

absolutamente de acordo com os mais recentes julgados, inclusive 

deste Tribunal de Justiça, estabelecendo critério razoável e objetivo 

para aferição da exequibilidade da proposta. 3. Pois bem. É cediço na 

jurisprudência que não pode o Poder Público estipular taxa mínima de 

administração, residindo esta no campo da liberalidade do licitante, 

cabendo a este apresentar sua proposta conforme seu interesse, além 

de representar contrassenso tal exigência quando se tem como critério 

de avaliação da proposta o menor preço, o qual representaria uma 

maior vantagem para a Administração Pública que teria custos mais 

reduzidos para a prestação do mesmo serviço. 4. Nessas razões, 

constata-se a possível violação ao disposto no art. 40, X, da Lei nº. 

8.666/93 (Redação alterada pela Lei nº. 9.648/98), aplicável 

subsidiariamente à Lei do Pregão, conforme preleciona seu art. 9º, 

infringindo os princípios que regem a Licitação, e impedindo a própria 

Administração Pública de, em tese, buscar as propostas mais 

vantajosas, visando assim o interesse público. 5. Assim, apesar de ser 

de competência da Administração Pública o exercício do controle 

quanto à justiça e viabilidade econômica das ofertas e propostas 

submetidas à exame, esta última, valendo-se de suas prerrogativas, 

não pode desobedecer a legislação, olvidando-se de realizar 

contratações de maior interesse às necessidades públicas. 6. Desta 

feita, não havendo previsão legal de cláusulas ou condições que 

restrinjam o caráter competitivo do certame, verifica-se a 

plausibilidade do direito e a lesão de difícil reparação do Agravante, 

ante a possível ilegalidade, devendo ser afastadas, inclusive, pela 
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própria Administração, quando patente o mencionado vício, que não 

pode impedir os concorrentes à apresentarem a exequibilidade de seus 

contratos por documentos suficientemente idôneos. 7. Por tais razões, 

a medida que se impõe é a manutenção da decisão vergastada, sendo 

imperioso o afastamento, parcialmente, das cláusulas previstas na 

norma editalícia permitindo a participação da Recorrida no certame, 

desde que comprove, efetivamente, a exequibilidade de sua proposta. 

8. Recurso conhecido e desprovido. Decisão mantida. (TJ; Relator (a): 

LISETE DE SOUSA GADELHA; Comarca: Fortaleza; Órgão 

julgador: 12ª Vara da Fazenda Pública; Data do julgamento: 

11/03/2019; Data de registro: 12/03/2019, #84450587) 

Ao determinar a obrigatoriedade da Administração Pública em selecionar 

a proposta que melhor atenda às suas necessidades, a Lei de Licitações tratou de 

estabelecer requisitos técnicos mínimos de atendimento e também limitou 

expressamente a sua comprovação, nos seguintes termos: 

Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 

I - registro ou inscrição na entidade profissional competente; 

(...) 

§ 1º A comprovação de aptidão referida no inciso II do "caput" deste 

artigo, no caso das licitações pertinentes a obras e serviços, será feita 

por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado, devidamente registrados nas entidades profissionais 

competentes, limitadas as exigências a: 

II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente 

e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da 

licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal 

técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da 

licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da 

equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos; 

III - comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu os 

documentos, e, quando exigido, de que tomou conhecimento de todas 

as informações e das condições locais para o cumprimento das 

obrigações objeto da licitação; 

IV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, 

quando for o caso. 

§ 1º A comprovação de aptidão referida no inciso II do "caput" deste 

artigo, no caso das licitações pertinentes a obras e serviços, será feita 

por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado, devidamente registrados nas entidades profissionais 
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competentes, limitadas as exigências a: 

I - capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de 

possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da 

proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente 

reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de 

responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de 

características semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas 

de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação, 

vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prazos máximos; 

Ou seja, a lei expressamente estabeleceu um limite de qualificação 

técnica a ser exigida. 

Trata-se de exigência que fere a competitividade, e que poderia ser 

suprida de formas diferentes, conforme precedentes sobre o tema: 

ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. CLÁUSULA RESTRITIVA DA 

COMPETITIVIDADE. ANULAÇÃO. AUSÊNCIA DE DIREITO 

LÍQUIDO E CERTO. ORDEM DENEGADA. DECISÃO 

UNÂNIME. Restringir a participação em licitação a empresas que 

forneçam bens e possuam, no local, assistência técnica, é medida que, 

além de restringir sobremaneira a competitividade, implica em 

exigência que pode ser suprida de forma diversa, sem comprometer a 

competitividade. (...). (Relator (a): Des. Celyrio Adamastor Tenório 

Accioly; Comarca: Foro de Maceió; Órgão julgador: 16ª Vara Cível 

da Capital / Fazenda Estadual; Data do julgamento: 14/11/2017; Data 

de registro: 01/12/2017, #64450587) 

LICITAÇÃO- Agravo de Instrumento - Mandado de Segurança - 

Município de Pirassununga - Insurgência contra decisão que deferiu a 

liminar, para o fim de suspender o Pregão Presencial nº 33/2017 - 

Manutenção do decisum -Exigência de qualificação técnica não 

condizente com o objeto licitado - Pregão Presencial nº 33/2017, 

realizado pela Municipalidade, visando contratar empresa para 

prestação de serviços de coleta, transporte, tratamento e disposição 

final de resíduos sólidos dos serviços de saúde dos Grupos A (A2, A3 

e A5), B e E (RDC 306/04 da ANVISA) - Edital do certame que traz 

exigência de Qualificação Técnica apenas com relação aos resíduos 

dos Grupos A e E (RDC 306/04 da ANVISA) - Presença do fumus 

boni juris para a manutenção da liminar - Decisão mantida - Recurso 
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improvido. (TJSP; Agravo de Instrumento 2185853-

58.2017.8.26.0000; Relator (a): Rebouças de Carvalho; Órgão 

Julgador: 9ª Câmara de Direito Público; Foro de Pirassununga - 3ª 

Vara; Data do Julgamento: 18/10/2017; Data de Registro: 18/10/2017, 

#54450587) 

Portanto, considerando que a empresa tende perfeitamente a qualificação 

técnica e dispõe de habilitação jurídica conforme os objetivos lançados no edital, requer 

o recebimento do presente recurso com a sua imediata HABILITAÇÃO. 

DA NECESSÁRIA INABILITAÇÃO DA EMPRESA VIMED COMERCIO E 

REPRESENTAÇÕES LTDA . 

Pelo princípio do vínculo ao instrumento convocatório, todos os licitantes 

devem cumprir rigorosamente as regras previstas no edital, de forma que não há 

discricionariedade do Pregoeiro em admitir a sua não observância. 

No presente caso, referida empresa não atendeu as regras entabuladas no 

instrumento convocatório ao inscrever sua proposta eletrônica e apresentar 

documentação irregular, vejamos. 

O edital previu claramente conforme subitem 6.10 e 6.11 que: A licitante 

deverá descrever claramente na proposta a marca do objeto que se destina a atender às 

exigências deste edital, sob pena de desclassificação. 6.11. O proponente deverá indicar 

apenas uma marca, não sendo admitida a indicação de mais de uma, sob pena de 

desclassificação. A marca apresentada na proposta eletrônica deve ser a mesma marca 

apresentada na proposta escrita. Em caso de divergência, a proposta será 

desclassificada. 

Ocorre que o PROPONENTE 1 - VIMED COMERCIO E 

REPRESENTAÇÕES LTDA inseriu na sua proposta eletrônica a marca VIMED 

VITIMED assim como na ata de análise, como consta abaixo, e nos documentos em 

Anexo, DIFERENTE de sua proposta escrita e registro ANVISA que consta MARCA 

VIMED. 
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PROPOSTA ELETRÔNICA 

 

ATA DE ANÁLISE  
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REGISTRO ANVISA 
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PROPOSTA 

 

Tal documento NÃO é hábil para atender às exigências deste edital, 

de forma que não atende os objetivos traçados pela Administração Pública, pois o  

PROPONENTE 1- VIMED COMERCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA indicou 

MAIS DE UMA MARCA, sendo elas diferentes conforme Consulta de Registro no site 

da ANVISA. 
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Portanto, se trata de inequívoco descumprimento aos termos do edital 

devendo culminar com a sua INABILITAÇÃO, conforme precedentes sobre o tema: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA. 

LICITAÇÃO. INABILITAÇÃO. REQUISITOS DO EDITAL. 

INOBSERVÂNCIA. PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO ATO 

CONVOCATÓRIO. 1. O edital é a lei interna do procedimento licitatório, 

não pode ser descumprido pela Administração e deve ser observado por 

todos os licitantes, para que concorram em igualdade de condições. 2. In 

casu, a parte agravante, para a comprovação da capacidade técnica-

operacional, apresentou atestados (fls. 216/220) em nome da empresa ** com 

quantitativos insuficientes, bem como atestados em nome da empresa **, não 
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participante do consórcio recorrente, o qual é constituído apenas pelas 

empresas ***. 3. O descumprimento das cláusulas constantes no edital 

conduz à inabilitação da licitante, pois, do contrário, estar-se-iam 

afrontando os princípios norteadores da licitação, expressos no art. 3º da 

Lei 8.666 /93. AGRAVO DE INSTRUMENTO DESPROVIDO. (Agravo de 

Instrumento Nº 70077112092, Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do 

RS, Relator: João Barcelos de Souza Junior, Julgado em 29/08/2018). 

#4450587 

ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO. AJUSTE 

DE PLANILHA. REDUÇÃO DO PREÇO OFERTADO NO ITEM. 

NULIDADE. CARACTERIZADA. 1. O edital faz lei entre as partes e 

vincula a Administração, mostrando-se inadmissível modificação das 

condições pré-estabelecidas no curso da licitação.2. De acordo com o art. 3º 

da Lei nº 8.666/93, a licitação destina-se garantir a observância do princípio 

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a 

administração. Da mesma forma, disciplina o pregão revisto na Lei nº 

10.520/2002, modalidade de licitação, em relação a qual se aplicam 

subsidiariamente as disposições da Lei nº 8.666/93. Não basta, pois, obter-

se a proposta mais vantajosa para a administração, devendo-se, na 

verdade, garantir a efetiva igualdade de condições entre os licitantes e o 

respeito às demais regras e princípios jurídicos, em especial aqueles que 

orientam as ações da Administração.3. A alteração das cotações de itens 

individuais em pregão eletrônico visando o ajuste do valor total configura 

conduta inaceitável em pregões cujo o valor global é formado pelos lances 

individuais de cada item, pois confere vantagem indevida ao licitante que 

trabalha os lances de todos os itens sem a pressão dos concorrentes (seja por 

estarem muito acima ou muito abaixo do preço de mercado) e implica em 

desvantagem para as outras licitantes, frustrando os princípios norteadores 

das licitações públicas, além de aumentar o risco de ocorrência de jogo de 

planilha.4. (...)(TRF4, AC 5049112-45.2017.4.04.7100, Relator(a): LUÍS 

ALBERTO D'AZEVEDO AURVALLE, QUARTA TURMA, Julgado em: 

19/09/2018, Publicado em: 21/09/2018) 

Motivo que deve culminar em sua imediata inabilitação. 

DOS OBJETIVOS DA LICITAÇÃO PÚBLICA 

A Licitação pública tem como finalidade atender um INTERESSE 

PÚBLICO, de forma que seus critérios devem ser observados por todos os participantes 
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em estado de IGUALDADE, para que seja possível a obtenção da PROPOSTA MAIS 

VANTAJOSA. 

Portanto, ao deixar de aplicar os dispositivos editalícios em isonomia 

entre os competidores há grave afronta a tais princípios, além de ferir o próprio 

PRINCÍPIO DA FINALIDADE. 

DO VÍNCULO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO 

O princípio do vínculo ao instrumento convocatório materializa o 

princípio da legalidade no processo licitatório e vem expressamente positivado no art. 

41 da Lei nº 8.666/93: “A Administração não pode descumprir as normas e condições 

do edital, ao qual se acha estritamente vinculada”. 

A observância ao edital efetiva o princípio inscrito dentre os demais 

princípios que regem a Administração Pública, disposto no caput do artigo 37 da Carta 

Magna: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer do 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência (...). 

O princípio da legalidade é a base de todos os demais princípios, uma vez 

que instrui, limita e vincula as atividades administrativas, conforme refere Hely Lopes 

Meirelles: 

"A legalidade, como princípio de administração (CF, 

art.37, caput), significa que o administrador público está, 

em toda a sua atividade funcional, sujeito aos 

mandamentos da lei e às exigências do bem comum, e 

deles não se pode afastar ou desviar, sob pena de praticar 

ato inválido e expor-se a responsabilidade disciplinar, civil 

e criminal, conforme o caso. 

A eficácia de toda atividade administrativa está 
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condicionada ao atendimento da Lei e do Direito. É o que 

diz o inc. I do parágrafo único do art. 2º da lei9.784/99. 

Com isso, fica evidente que, além da atuação conforme à 

lei, a legalidade significa, igualmente, a observância dos 

princípios administrativos. 

Na Administração Pública não há liberdade nem vontade 

pessoal. Enquanto na administração particular é lícito 

fazer tudo que a lei não proíbe, na Administração Pública 

só é permitido fazer o que a lei autoriza. A lei para o 

particular significa ‘poder fazer assim’; para o 

administrador público significa ‘deve fazer assim’."(in 

Direito Administrativo Brasileiro, Editora Malheiros, 27ª 

ed., p. 86), 

No mesmo sentido, leciona Diógenes Gasparini: 

"O Princípio da legalidade significa estar a Administração 

Pública, em toda sua atividade, presa aos mandamentos da 

lei, deles não se podendo afastar, sob pena de invalidade 

do ato e responsabilidade do seu autor. Qualquer ação 

estatal sem o correspondente calço legal ou que exceda o 

âmbito demarcado pela lei, é injurídica e expõe à 

anulação. Seu campo de ação, como se vê, é bem menor 

que o do particular. De fato, este pode fazer tudo que a lei 

permite e tudo o que a lei não proíbe; aquela só pode fazer 

o que a lei autoriza e, ainda assim, quando e como 

autoriza. Vale dizer, se a lei nada dispuser, não pode a 

Administração Pública agir, salvo em situação excepcional 

(grande perturbação da ordem, guerra)" (in GASPARINI, 

Diógenes, Direito Administrativo, Ed. Saraiva, SP, 1989, 

p.06) 

Portanto, uma vez demonstrado o descumprimento ao devido processo 

legal e ao princípio da legalidade, tem-se por inequívoca a nulidade do ato 
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administrativo. 

ISTO POSTO, diante da plena comprovação de atendimento ao edital, 

REQUER, o recebimento do presente recurso, em seu efeito suspensivo, nos termos do 

art 109, § 2º, da Lei 8.666/93; 

Ao final, julgar totalmente procedente o presente recurso, para fins de 

rever a decisão, HABILITANTO A EMPRESA MEDHAUS COMÉRCIO 

PRODUTOS HOSPITALARES EIRELI e INABILITANDO O PROPONENTE 1- 

VIMED COMERCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA, PARA O ITEM 08 . 

Não alterando a decisão, requer o imediato encaminhamento à 

Autoridade Superior nos termos do art. 109, §4º da Lei 8.666/93. 

Nestes termos, pede e espera deferimento. 

Manaus, 13 de julho de 2021. 
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Anexos: 

1- Resolução 379 de 30 de Abril de 2020. 
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2- Resolução 356 de 23 de Março de 2020.  



 

MEDHAUS COMERCIO PRODUTOS HOSPITALARES EIRELI 
CNPJ: 23.611.514/0001-89 

AV. CODAJÁS, Nº 365 – CACHOEIRINHA – MANAUS – AM – CEP: 69.065-130 
TELEFONE: (92) 3611-4923 – EMAIL: medhausltda@gmail.com 

 



 

MEDHAUS COMERCIO PRODUTOS HOSPITALARES EIRELI 
CNPJ: 23.611.514/0001-89 

AV. CODAJÁS, Nº 365 – CACHOEIRINHA – MANAUS – AM – CEP: 69.065-130 
TELEFONE: (92) 3611-4923 – EMAIL: medhausltda@gmail.com 

 

3. Notificação de Exigencia nº 3277191/20-6 ANVISA 
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4. Proposta Eletronica COMPRAS MANAUS – VIMED 
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5. Proposta da empresa VIMED 
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6. Registro apresentado na proposta. 
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7. Registro da segunda marca registrada no Portal COMPRAS MANAUS 
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8. Ata de analise item 8 empresa VIMED 
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